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QUINTA-FE1RA, 26 JUL 1 984

CONSELHO REGIONAL DO TRABALHO MAR ITIMO
EM SÃO PAULO

RESOLUÇÃO N2 129 DE 13 DE JULHO DE 1984 

O CONSELHO REGIONAL DO TRABALHO MAR/TIMO, no ESTA1C JE SÃO PAU
LO, no uso das atribuiçães que lhe são conferidas pelo Decreto-Lei 11-2-
3.346, de 12.06.41, alterado e revigorado pela Lei n 2 4.58-9, de 11.12.
64, e na conformidade do Regimento aprovado pela Portaria MTb n2 3.448,
de 05.12.75, em sessão realizada nesta data, ao examinar o Próc.DTM-SP-
2985/83 em que o Sr. Chefe da Guarda Portuária da CODESP encaminha, à
Delegacia do Trabalho Marftimo, Boletim de Ocorrência, relativa ao dia
18.09.83, tratando de abalroamento de caminhão-reboque no cais do Arma-
zám 37 ponto 1, envolvendo o estivador Sr. Carlos Alberto Gonçalves,máti
DTMeSP-4031. CONSIDERANDO que não se configurou a infraçao a qualquer
dispositivo legal ou regulamentar que demande puniçao, pela DTM do tra-
balhador implicado-; CONSIDERANDO que este apresentou justificativa do
seu procedimento inicial como decorrente da necessidade do serviço; COE
SIDERANDO que o Guarda-Portuário que atendeu à ocorrência foi finalmen-
te atendido em sua exigência, pelo estivador, em plíblica demonstraçao
de acatamento a sua autoridade; CONSIDERANDO tudo o mais que do preces-
sd consta, o Conselho RESOLVE, por unanimidade de votos, determinar o
arquivamento do processo, por falta de objeto que demande providencia /

a deste Conselho, dentro de sua competência legal, e por oportuno, reco-
mendar à entidade Sindical a divulgação a seus associadea das normas le
gais sobre a competência da Guarda Portuária em atender a ocorrências
Verificadas dentro dos limites da faixa portuária. Sala das Sessães, em
13 de julho de 1984. NESTOR ALBERTO AMARAL DA CUNHA, Relator. SERGIO RI
BEIRO DE VASCONCELLOS, Presidente.

alimentação e Nutrição. Art. 39 - As pessoas jurídicas previátas nos artigos 19 e 29
desta Resolução, deverão contar com nutricionista legalmente habilitado rara o exerci
cio profissional, residente em local, que a critério do Conselho Regional, permitaco71
dições de efetiva prestação de responsabilidade técnica aos serviços. Art. 49 - A pes
soa jurídica que tenha atividade em jurisdição de outro Conselho Regional de Nutricio.
nistas Tm não a da matriz, por interne-aio de agência, sucursal, filial, escritório':representação, ou por qualquer outro meio !, deverá registrar-se no Conselho Regional
de Nutricionistas com jurisdição nas regices onde tais agências e similares estiverem
instalados e pagará anuidade cujo valor não exceda á metade do devido pela matriz.
Parágrafo Único - Quando a pessoa jurídica tiver outra filial, sucursal, agencia, es-
critório ou representação na jurisdição onde já esteja registrada, deverá, taffibém,con
tar com o nutricionista, indicando-o ao Conselho Regional de Nutricionistas como res-
ponsável técnico naquela sua unidade administrativa ou industrial. Art. 59-Registro
de pessoas jurídicas, visando ao controle do privilégio profissional do Nutricionis-
ta, ea sua inscrição nos assentamentos do Conselho Regional de Nutricionista. Art.
69 - Apessoa jurídica, no prazo de 30 (trinta) dias a contar do início de sua-ativi-
dade, deve requerer seu registro no Conselho Regional, Parágrafo Único - Considéna-
se início da atividade de uma pessoa jurídica na área da alimentação e nutrição, e
aquisição de sua personalidade jurídica pelo arquivamento ou registro de seus atos
constitutivos no órgão competente. Art. 79 - O requerimento para o registro será
dirigido ao Presidente do Conselho Regional de Nutricionistas acompanhado dos seguia
tes documentos: I - cepia do instrumento de constituição ou de consolidação da pes-
soa jurídica, devidamente arquivado ou registrado no orgão competente, bem como suas
modificações; II - relação ncednal dos Nutricionistas responsáveis técnicos; III -
relação nominal dos demais profissionais Nutricionistas integrantes do cendro técni--
co; IV - prova do vínculo de trabalho, através de documento hábil, dos profissio-
nais relacionados nos itens II e III, com a pessoa jurídica, quando os mesmos não fb
rem seus sócios gerentes, administradores ou diretores; V - declaração, assinadeepe
lo representante legal da pessoa jurídica, assegurando absoluta independência téce
nica ao Nutricionista, assim como garantindo a sua dignidade ético-profissional nóque tange às suas atividades; VI - declaração do ou dos responsáveis técnicos acei
tendo tal encargo; VII - prova de registro no Conselho Regional de Nutricionistas
onde tenha sede a pessoa jurídica, quando se tratar dos casos previstos no artigo 49
desta Resolução. Art. 89 - O registro será efetivado após apreciação e deferimento
pelo Plenário do Conselho Regional. § 19 - Indeferido o pedido caberá recursaásins
tancias superiores, pela ordem, na forma da legislação vigente. § 29 - Será expedi-
da certidão de registro e quitação com validade até o final do respectivo exercício,
á pessoa jurídica quite e registrada, após o pagamento dá respectiva taxa de certi-
dão. Art. 9e - Aressoa jurídica, no prazo de 30 (trinta) dias deve requerer ao Cbn
relho Regional a anotação de qualquer alteração havida em sua organização, relaeionã
da com seu registro no Conselho Regional de Nutricionistas. Art. 10 - Somente ao NU

-tricionista legalmente habilitado, é facultada a constituição de firma individual PJ
ra prestação de serviços das atividades profissionaisdb Nutricionista. Art. 11 -:-
Aresponsabilidade técnica é de caráter pessoal do - profissional não podendo ser as-

- sumida pessoa jurídica. Parágrafo Onico O profissional com inscrição secundá
ria poderá assumir responsabilidade técnica por pessoa jurídica naquela jurisdição -
desde que: I - resida em local, que a critério do Conselho Regional, possibilite o
exercício de tal atividade; ou II - haja outro Nutricionista responsável técnico pe
la nessa pessoa jurídica com residencia mo local onde se desenvolvem os serviços. -
Art. 12 - A responsabilidade técnica do Nutricionista por pessoa jurídica fica extin
ta, a partir do momento em que: I - for requerido, por escrito, pelo prófiesional
ou pela pessoa jurídica, o cancelamento desse encargo, ao Conselho Regional 'em quese encontre registrada a pessoa jurídica; - for o Nutricionista suspenso ou ces
ando do exercício da. profissão; III- muclar o profissional de residência para local
que, a juízo do Conselho Regional em que se encontre registrada a pessoa jurídica
torne impraticável olexercício dessa atividade. § 19 - Nos casos indicados -neste artigo, a pessoa juriclicadeverá„ imediatamente, promover a substituição do responsí-:-vel técnico, por outro nutricionista igualmente habilitado. § 29- Aepessoa jurídi-
ca, mediante requerimento ao Conselho Regional de Nutricionistas acalcanhado dos
documentos relacionados nos itens 1V, V e VI do artigo 79 desta Resolução, indicará
o nome do ou dos novos responsáveis técnicos. Art. 13 - Um -profissional pode ser
responsável técnico por duas pessoas jurídicas, incluindo neste número sua firma in-
dividual, e também, unidade administratiVa ou industrial prevista pelo parágrafo úni
co do artigo 49 desta Resolução. Parágrafo Único - Emecasos excepcionais, desde que
haja ccupatibilidade de tempo., local, especialização e área de atuação; poderá ser
permitido ao profissional, a critério do Plenário do Conselho Regional, ser o respon
sável técnicos de no máximo 3 (três) pessoas jurídicas, observado o disposto no artI
go. Art. 14 - Revoga-se a Resolução CFN n9 040/83 e demais disposições em °entrá:-
rio. Art. 15 - Esta Resolução entra em vigor na data de suapublicação. Brasília
lede junho de 1984 - RUTHBENDAIEMOS - Presidente do CFN ,VERA DE BRITO FRANCO
Secretária do CFN.
(Of. n9 284/84)

1.
	 Ministério da Saúde

RESOLUÇÃO Ne 130 DE 13 DE JULHO DE 1984

O CONSELHO REGIONAL DO TRABALHO MARITIMG, no ESTADOA/E SÃO PAU
LO, no uso das atribuiçães que lhe são conferidas pelo DecretbLei n 2 7
3.346, de 12:06.41, alterado e revigorado pela Lei n 2 4.589, de 11.12.64,
e na conformidade ~do Regimento aprovado pela Portaria Wald n2 3.448, de -
05.12.75, em sessao realizada nesta data, ao examinar o Proc. DTM-SP
909/54 em que R Mesquita Containers e Chassis Ltda. requer sua inscrição
no Regista() Geral de Atividades da Delegacia do Trabalho Marltimo do Es-
tado de São Paulo, para o exercicie da atividade de "Locaçao e Conserto,
de Equipamentos - Containers". CONSIDERANDO que a interessada apresentou
todos os documentda exigidos, de acordo com a Resoluçao ' CRTM-SP n2 14/78,
com as modificaçoes introduzidas pela de n 2 157/79; CONSIDERANDO que a
mesma comprovou preencher os requisitos previstos nos referidos diplomas
CONSIDERANDO que, no processo respectivo, foram cumpridas todas as forma
lidadas estabelecidas nos ditos instrumentos, o Conselho RESOLVE, por u-
nanimidade de votos, autorizar a DTM/SP a efetuar o registro requerido,
expedindo à interessada, documento comprobatdrio do mesmo. Saladas Ses-
soes, em 13 de julho de 1984. NESTOR ALBERTO AMARAL DA CUNHA, Relator .
SERGIO RIBEIRO DE VASCONCELLOS, Presidente.
(Of. 09 998/84)

CONSELHO FEDERAL DE NUTRICIONISTAS
RESOLUÇÃO CFN N9 050/84

DISPÕE SOBRE O REGISEX)DEPES
SOAS JURÍDICAS NOS CONSELHds-
REGIONAIS DE NUTRICIONISTAS, E
DA OUTRAS PFOVDDENCIAS,

O Conselho Federal de Nutricionistas, no uso de suas atribuições legais
Considerando o disposto no parágrafo único do . art. 15 da Ia! n9 6.583, de 20 de outu-
bro de 1978 e no art. 18 do Decreto n9 84.444, de 30 de janeiro de 1980, e no art. 19
da lei no 6.839, de 30 de outubro de 1980, regulando a obrigatoriedade do regis-
tro de pessoas jurídicas nos Conselhos Regionais de Nutricionistas; Considerando que
a orientação corretamente formulada gera harmonia e uniformidade de ação; Consideran-
do-que cabe ao Conselho Federal supervisionar e aos Conselhos Regionais de Nutricio-
nistas fisraiitar o exercício profissional nas respectivas jurisdições e; Consideran-
do, finalrtente, as disposições da-Tad n9 6.994, de 26 de maio de 1982; RESOLVE
Art. 19 - As pessoas jurídicas cujas finalidade estejam-ligadas á nutrição e alimenta
ção são obrigadas a inscrição no Conselho Regional de Nutricionistas em cuja jurisdi:=-
çao exerçam suas atividades. § 19 - Consideram-se cano pessnas jurídicas com finalida
de h'Aeica ou de prestação de serviços ligadas á nutrição e alimentação: a) as que fã
bricam alimentos destinados ao consumo humano, tanto sob a forma de produto final
quanto de ingrediente; b) as que exploram serviços de alimentação em órgãos públi-
cos, privados e outros; c) as que porduzem refeiçoes para fornecimento a órgãos pú-
blicos, privados e outros; al) os estabelecimento que forneremnaliwentação a indiví-
duos sadios ou enfermos, cana finalidade de preservar, manter e recuperar a serviae) escritórios de informações sobre Alimentação; Nutrição e adetetica ao Consumidorf) as que desenvolvem atividades de pdanejamento, assessoria e/bu consultoria	 naárea de ~ação e Nutrição; g) as entidades cem designativos que as identifiquem
can qualquer tipo de orientação dietética e nutricionali h) outras que venham a ser
incluidas por ato do Ministro do Trabalho. § 29 - Para os efeitos desta Resolução a

.firma individual eequipaeade Rpesscas jurídica. Art. 29 - São, também, obrigadas aoregistro no Conselho Regional de Nutticioniatas, as pessoas juridiCas que: I - Sejamconstituídas deequipesmultiprofissicnais, já registrada-em Conselho Profissional di-
verso; II e sejam consideradas de utilidade pública, sem finalidade lucrativa, por
decisão e-ato de autoridade competente; III -1multeallmmn serviço próprio na área de
alimentação e nutrição, destinado a atendimento de seus empregados, associados e res-
pectivos dependentes; IV- sejam estabelecimentos hospitalares ou assemelhados.
Parágrafo Único - Não incidirão emplumentos, taxas e anuidades referentes ao regis-
tro de pessoas jurídicas de que tratamos incisos II, III e IV e cujo registro obje-tiva ao rmnstramenté; das instituições e á fiscalização dos Nutricionistas nela atuamtes, exceto as do item I guando sua atividade hgqica for preporbderantemente ligada .1ri

SECRETARIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA

Divisão Legal

PROCESSO N 2 2015648/83-DFS/RJ - APENSO PROC. fi g 6744/78 - SNVS
.EMPRESA: UNIÃO FABRIL EXPORTADORA S/A
AUTO DE INFRAÇÃO SANITÁRIA N 2 404/83 - DISAD

DECISÃO FINAL . - Considerando os aspectos eminentemente tecnico-adminis-
trativospara.os quais evoluiu o processo, conforme se Ve do processo,n2
6744178, apensado (fls. 57 e 58) , reformo o Despacho de fls. 30/31,pa-
ra o fim de sustar os efeitos do Julgamento de fls. 16/17, cabendo à
DISAD a adoção das medidas cabíveis, em renção dar- eularização doprodu
to "DETERGENTE ATV" perante a mesma
2_	 Comunique-se e, em seguida, à Dl:

Divisão Legal, 12 de julho de 19S4 - ROQUE ELOY POMPI -
LIO PERRELLA - Diretor.

(Of. n9 136/84)
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